
A DIALÉTICA ENTRE A INTEGRAÇÃO REGIONAL E A GLOBALIZAÇÃO: 

UMA ANÁLISE DA TRAJETÓRIA DO MERCOSUL DE UMA PERSPECTIVA 

HISTÓRICO-ESTRUTURAL1 

 

Andrea Califano2 

Rafael Vieira da Silva3 

 

Resumo: O artigo discute a integração latino-americana, com ênfase no Mercosul, no 

contexto da globalização, onde os padrões de acumulação estão ligados ao poder 

crescente do capital internacional móvel. Propõe-se avaliar o regionalismo sob a ótica do 

materialismo histórico e dialético, partindo das relações internas entre as estruturas do 

capitalismo global e a trajetória das organizações, com ênfase no profundo esquema da 

colonialidade e sua reprodução de hierarquias internacionais. Conclui-se que as mudanças 

de fase do Mercosul não afetaram a hegemonia da fração da classe capitalista associada 

ao capital estrangeiro, que segue determinando em larga escala o percurso do 

regionalismo latino-americano. 

 

Palavras-chave: integração regional; globalização; Mercosul; materialismo histórico; 

capitalismo global. 

  

 
1 Artigo realizado com apoio de recursos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) - Código de Financiamento 001. 
2 Professor visitante do Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais (PPGRI) da Universidade 

Federal da Bahia (UFBA) 
3 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais (PPGRI) da Universidade Federal 

da Bahia (UFBA) 



Introdução 

 

O entendimento de como os processos globais e a integração regional interagem é 

elemento fundamental para uma compreensão mais sistemática do regionalismo. Para 

isso, precisamos de uma abordagem que vê a regionalização como parte de um conjunto 

de forças sociais e formações de classe domésticas e transnacionais que são politicamente 

contestadas, contraditórias e em movimento. O artigo coloca a integração latino-

americana, e mais especificamente o Mercosul, no contexto dos padrões nacionais e 

globais de poder e produção, como aspectos da economia política da globalização, em 

que os padrões de acumulação estão ligados ao poder crescente do capital internacional 

móvel. Diante deste cenário, uma pergunta se destaca: a integração regional é 

sistematicamente determinada pelo modelo de globalização dominante ou é possível 

enxergar forças antagônicas nos processos regionais capazes de articular uma 

contratendência para os vetores do modo de acumulação vigente à nível global? É esta 

pergunta dialeticamente carregada que articula e direciona o desenvolvimento desta 

pesquisa. 

Para tanto, em primeiro lugar, contesta-se a eficácia e suficiência de análises da 

integração latino-americana focadas nas evoluções institucionais das organizações 

avaliadas ou nas alternâncias ideológicas dos governos envolvidos. Em vez disso, propõe-

se avaliar o regionalismo sob a ótica do materialismo histórico e dialético, partindo das 

relações internas entre as estruturas do capitalismo global e a trajetória das iniciativas de 

integração regional, com ênfase no profundo esquema da colonialidade e sua reprodução 

de hierarquias internacionais e de sociedades racialmente segmentadas da região, ambos 

elementos imprescindíveis para a análise da realidade e das perspectivas da integração 

latino-americana. Com o auxílio do quadro conceitual articulado nesses termos, será 

argumentado que as mudanças de fase que aparentemente caracterizaram o Mercosul (e 

o regionalismo latino-americano) não afetaram as relações de força e a hegemonia de uma 

fração da classe capitalista intimamente associada ao capital estrangeiro que, ao longo da 

história da região, determinou e continua determinando em larga escala o percurso dos 

estados nacionais e de outras manifestações institucionais. 

Para atingir o objetivo proposto, o artigo está dividido da seguinte maneira: na seção 

a seguir, serão apresentadas algumas das principais leituras vigentes na literatura a 

respeito da trajetória do Mercosul. Na seção seguinte, os conceitos da abordagem teórica 

proposta são apresentados e articulados. Feito isso, volta-se enfim à discussão sobre o 

Mercosul, agora sob posse do quadro conceitual apresentado, e aplica-se as ideias da 

abordagem proposta para ampliar o entendimento da trajetória do bloco. 

 

Leituras vigentes da trajetória mercosulina 

 

Muitas das análises sobre a trajetória do Mercosul situam as políticas domésticas dos 

países-membros, em especial o Brasil e a Argentina, como elementos decisivos para um 

diagnóstico dos entraves e desafios do bloco. Essas leituras destacam, dentre outras 

coisas, a falta de interesse das elites domésticas em adensar o caráter supranacional da 

estrutura institucional do bloco (Kaltenthaler; Mora, 2002), a transitoriedade ideológica 



dos incumbentes dos países-membros e seu impacto na trajetória do Mercosul (Dri, 2016; 

Iglecias; Vuono, 2023), a influência da relação bilateral entre Brasil e Argentina na agenda 

integradora (Almeida; Brito; Velasco, 2024), a falta de uma projetualidade estratégica em 

comum, que leve a uma integração social e política profunda frente aos desequilíbrios 

presentes (Botto, 2021; Kan, 2023). 

Um dos marcos históricos cruciais no estudo dessa iniciativa de integração regional é 

a transição de governos ligados ao ideário neoliberal para novas lideranças 

ideologicamente situadas – em diferentes graus - à esquerda do espectro político que 

ocorre entre o fim dos anos 1990 e o início dos anos 2000. Nesse sentido, existem análises 

que enfatizam a volatilidade das políticas macroeconômicas e setoriais dos países-

membros que, em conjunto com o desvio do foco na liberalização comercial, 

constituíram-se como fatores determinantes da inefetividade do Mercosul (Almeida, 

2014; Florêncio, 2015). Outra característica recorrente em estudos sobre o Mercosul é a 

análise das mudanças em aspectos institucionais ao longo de sua trajetória, enfatizando 

aspectos como os novos arcabouços institucionais criados na segunda década de 

existência do bloco (Baptista; Siman, 2021), as convergências entre alinhamento 

ideológico e desenvolvimento de aparatos para a concretização de uma agenda conjunta 

(Bianculli, 2022), o papel do envolvimento do poder executivo no aprofundamento da 

institucionalização (Malamud, 2008) e a carência de uma visão estratégica capaz de 

consolidar uma institucionalidade duradoura ao Mercosul (Mariano; Menezes, 2021). 

Também é notável a presença de teorias articuladas no contexto da União Europeia 

(UE) em pesquisas sobre o bloco sul-americano, como a neofuncionalista (Kaltenthaler; 

Mora, 2002), a governança multinível (Siman, 2021), o intergovernamentalismo 

(Medeiros, 2003) e o intergovernamentalismo liberal (Caichiolo, 2017). O “UE-

centrismo” (Briceño-Ruiz, 2018; Acharya, 2016) se apresenta como um importante 

desafio para os estudos sobre o regionalismo latino-americano, implicando, por um lado, 

na necessidade de uma atenta contextualização histórica que diminua as tensões da 

aplicação dessas abordagens nas iniciativas regionais da América Latina; por outro, na 

tarefa de identificar lacunas deixadas por esses quadros explicativos, salientando o 

engajamento crítico com outros pontos de vistas teórico-conceituais costumeiramente 

marginalizados no campo de estudos da integração regional. 

Importantes pesquisas nesse sentido são as realizadas no âmbito de um resgate do 

pensamento de Nicos Poulantzas (1978) para compreensão do regionalismo latino-

americano (Berringer; Ferreira, 2022; Granato, 2020; Osório, 2018). Outro exemplo de 

um distanciamento das principais teorias associadas à trajetória da EU é o estudo 

comparativo de Claudio Katz (2006) entre o projeto liderado pelos Estados Unidos da 

Área de Livre-Comércio das Américas (ALCA), o Mercosul e a Alternativa Bolivariana 

para as Américas (ALBA), ressaltando a dimensão das classes sociais atreladas a cada 

uma dessas iniciativas. Também destacamos a retomada da teoria marxista da 

dependência (Marini, 1992) como eixo de compreensão da integração regional no 

capitalismo dependente (Müller, 2011; Patrón, 2015) e as contribuições de debates em 

torno do conceito de autonomia na América Latina ao longo da segunda metade do século 

XX (Muñoz, 2016) para o regionalismo. 

Diante desse panorama de análises vigentes sobre o Mercosul nota-se que, apesar da 

relevância de investigação dessas variadas dimensões do regionalismo, permanece uma 

lacuna importante na inserção do Mercosul em um tratamento mais amplo sobre o 

capitalismo global e a dimensão estrutural do padrão de acumulação associado à 

globalização na qual o bloco foi engendrado. As dimensões supracitadas são, por si 



mesmas, insuficientes para uma análise dos contornos da trajetória mercosulina que 

pretenda delinear os limites estruturais impostos ao desenvolvimento do bloco. Mesmo 

com os avanços de pesquisas como as concentradas na perspectiva poulantziana e na 

teoria marxista da dependência, percebemos ainda a persistência de uma falta de 

sistematização teórica para a compreensão da globalização em uma relação dialética com 

o percurso do regionalismo latino-americano. Tal olhar estrutural abstrai de condições e 

conjunturas específicas e canaliza a análise em direção a um nível mais fundamental, sem, 

no entanto, desviar-se dos preceitos do materialismo histórico (Marx; Engels, 2011; 

Ollman, 2003). Na seção a seguir, buscaremos articular um quadro conceitual com vistas 

a construção de uma abordagem que vê a regionalização como expressão de um conjunto 

de forças sociais e formações de classe nacionais e transnacionais que são politicamente 

contestadas, contraditórias e em movimento, no contexto de padrões globais de poder e 

produção ligados ao poder crescente do capital internacional móvel. 

 

A dialética entre o global e o regional: considerações conceituais 

 

O objetivo desta seção é esboçar os contornos gerais de uma visão materialista 

histórica e dialética das relações internas entre as estruturas do capitalismo global e a 

trajetória das organizações regionais latino-americanas. O ponto central da nossa tese 

consiste na afirmação de que as políticas atreladas à virada social do Mercosul 

encontraram um significativo limite no padrão de acumulação neoliberal dominante no 

sistema internacional desde o esgotamento do modelo fordista. Se por um lado 

concordamos com Martínez (2011, p. 143) que "a tendência da integração regional será 

determinada pela velha toupeira da história: a luta de classes", por outro acreditamos que 

uma análise dialética do impacto do capitalismo global no âmbito regional revela um 

contexto internacional não favorável para mudanças profundas (Pérez García, 2011). 

Argumentamos ainda que essa articulação dialética não pode desvincular-se - em 

nenhuma de suas etapas - da trajetória histórica latino-americana. Para isso, mobilizamos 

conceitos essenciais para entender as raízes estruturais historicamente determinadas que 

condicionam e limitam as perspectivas de integração na região, articulando-os em um 

quadro explicativo para o estudo da trajetória do Mercosul. 

 

O regionalismo latino-americano sob a égide do padrão de acumulação de capital 

dominante 

 

A ideia de padrão de acumulação consiste na caracterização das formas de produção 

e consumo dominantes durante um determinado período histórico, abarcando o conjunto 

de práticas contínuas que mobilizam a reprodução da estrutura de acumulação de capital 

nesse recorte. Nesse sentido, na análise Marxiana, ela cumpre uma função metodológica 

também, mediando entre diferentes níveis de abstração na crítica do capitalismo 

(Sandoval, 2022). A principal manifestação de um padrão se dá pelo conceito de controle 

(van der Pijl, 1998) que adquire um caráter hegemônico ligado aos interesses das frações 

de classe no poder, difundindo-se de modo a caracterizar os contornos do que é possível 

para a sociedade em geral. Tal conceito exprime um consenso no sentido gramsciano, 

galvanizando diferentes atores políticos e sociais por meio de um programa ideológico 

que subsume o campo das decisões político-econômicas, podendo, inclusive, ser 

compreendido como uma cosmovisão dessa configuração historicamente concreta de 



classes e estados dominantes (Fennema; van der Pijl, 1987). Ele chega a ganhar vida 

própria na medida em que se constitui como uma linguagem que apresenta de forma 

obscurecida os interesses dos detentores do poder, fomentando sua legitimidade social e 

fortalecendo a coalizão da burguesia com seus aliados diversos (van der Pijl, 1998). 

É um conceito abrangente de controle que “provê a crucial conexão estratégica entre 

a acumulação de capital e a agência da classe capitalista” (Horn e Wigger, 2019, p. 212) 

– é nele que reside o papel do capitalista enquanto uma ativa “personificação do capital”. 

Com isso, é possível desmistificar leituras naturalizantes de processos como a 

globalização, salientando que as forças sociais por trás dessas mudanças estão 

“constantemente engajadas em modelar essa orientação e direção – ela não é dada” (van 

der Pijl, 2010, p. 50). Ademais, essas mesmas frações no poder podem entrar em conflito 

quanto à decisão de como melhor gerir a acumulação de capital, como exemplificado 

pelos três projetos da classe dominante de gestão da ordem neoliberal: o fundamentalismo 

de livre-mercado, o estruturalismo neoliberal e o regulacionismo neoliberal (Robinson; 

Harris, 2000).  

Diante da instabilidade inerente ao sistema capitalista e do caráter endógeno das suas 

crises (Marx, 2017), as regularidades associadas a um padrão de acumulação estão sempre 

sujeitas a mudanças, que tendem a se concretizar por duas vias: pelas disputas entre 

diferentes frações da classe capitalista ou como consequência da busca pela resolução de 

problemas inerentes ao avanço da acumulação de capital (Jessop; Sum, 2006). Em algum 

momento da trajetória desse padrão, seu conceito de controle perde sua preciosa aderência 

social e a face da moeda que expressa o consenso passa a dar lugar ao sombrio espectro 

da coerção ampliada, ilustrada no século XXI pelas guerras patrocinadas pelo complexo 

militar-industrial dos Estados Unidos (Harris, 2008; van der Pijl, 2006) e pelas ascensões 

autoritárias de extrema-direita ao redor do mundo a partir da segunda década do século 

XXI (Robinson, 2020). Ao mesmo tempo em que a ideologia reprodutora da acumulação 

de capital perde legitimidade, espaços de mudança se abrem e o horizonte emancipatório 

se abre como uma possibilidade. Nesse sentido, traçar em linhas gerais os dois últimos 

padrões de acumulação vigentes nos permitirá dimensionar a força explicativa desse eixo, 

em especial na identificação dos limites que um padrão impõe ao regionalismo, para que 

possa vislumbrar o âmbito em que alternativas autônomas na América Latina possam de 

fato prosperar. 

 

Do padrão de acumulação fordista ao neoliberal 

 

O fordismo enquanto padrão de acumulação tem sua origem ligada à crise econômica 

da década de 1930 e à Segunda Guerra Mundial. Na esteira do processo de reconstrução 

da Europa devastada pela Guerra liderado pelos Estados Unidos, a acumulação fordista 

tinha como uma de suas principais características a melhoria das condições salariais de 

setores da classe trabalhadora, alicerçada na centralidade do consumo em massa de 

produtos industrializados dentro de economias nacionais bem definidas, além de relações 

contratuais de emprego estáveis (Boyer; Saillard 2002; Robinson, 2022). 

No contexto da Guerra Fria, a pressão da alternativa soviética fez com que as frações 

dominantes da burguesia promovessem uma relação mais equilibrada entre capital e 

trabalho, regulada por princípios keynesianos de concessões à classe trabalhadora. Porém, 

com as crises econômicas ao longo da década de 1970 e seus impactos na lucratividade, 

esse bloco no poder passou a buscar alternativas a esse regime regulado pelos controles 



de capitais dos Estados-nações e pelo acordo fordista-keynesiano da relação capital-

trabalho, provendo os germes da transição para um novo paradigma de acumulação: o 

neoliberal (Jakobsen, 2005). 

O processo de globalização é o marco desse novo padrão, difundido inclusive por 

meio das políticas de ajuste estrutural impostas através do Fundo Monetário Internacional 

(FMI) como condição para o financiamento das dívidas externas que assolavam países 

em desenvolvimento, principalmente na América Latina. Essa difusão do ideário 

neoliberal de privatizações e demais políticas econômicas de abertura aos capitais 

transnacionais - doutrinariamente cristalizado no Consenso de Washington – consolidou 

o conceito de controle que teve o seu auge nos anos 1990, logo após a queda do muro de 

Berlim e a concretização da hegemonia unívoca dos Estados Unidos. Subjacente a esse 

processo está o impulsionamento da financeirização, “deslocando parte da circulação de 

capitais da produção para o rentismo” (Martins, 2024, p. 357). O capital financeiro se 

torna a força diretiva do sistema capitalista transnacional (van der Pijl, 2019). 

Uma das características definidoras do capitalismo na globalização é “a ascensão de 

uma classe capitalista transnacional, composta por aqueles que gerenciam as corporações 

transnacionais e as instituições financeiras que impulsionam a economia global” 

(Robinson, 2015, p. 3). Um dos marcos definidores dessa classe está na sua priorização 

em promover acúmulos globais de capital, e não locais. Isso porque a globalização 

neoliberal traz consigo um requisito para o capitalista manter-se competitivo: “é preciso 

integrar seus investimentos e operações nas cadeias globais de produção” (Robinson, 

2008, p. 29). Nesse contexto, passam a existir contingentes locais da classe capitalista 

transnacional, que tem seus interesses transnacionalizados pela força centrípeta da 

globalização. 

A ampla mobilidade de capitais faz com que seus detentores sejam capazes de 

influenciar significativamente no bem-estar econômico dos Estados, fragilizando estes 

últimos. Diante disso, o papel do Estado como agente globalizante e enfraquecedor de si 

mesmo (Cerny; Prichard, 2017) consolida cada vez mais o poder dessa fração burguesa 

no poder. Como sintetizam Cerny e Prichard, “o Estado se tornou um importante cúmplice 

do seu próprio envolvimento [...] em redes transnacionais e interligadas de poder e 

mudança estrutural que ele não consegue gerenciar nem controlar” (2017, p. 384-385). O 

novo padrão serve aos interesses comuns de capitais que competem entre si. Longe de 

apagar os conflitos e tensões intercapitalistas, o denominador comum subjacente ao 

processo de consolidação desse regime é o horizonte onde rivalidades se articulam e se 

intensificam. Os interesses basilares são aqueles que antagonizam a classe capitalista 

contra a classe trabalhadora, correspondendo aos mecanismos necessários para a 

reprodução contínua dos circuitos globais de acumulação de capital. 

Não obstante essa transnacionalização acentuada, é preciso enxergar essas dinâmicas 

em uma totalidade dialética que olha para as hierarquias entre as diferentes formações 

econômico-sociais nesse novo paradigma de acumulação. Um dos exemplos que 

Robinson (2018) traz para tratar da perda de influência dos Estados nacionais é a 

incapacidade de decidirem o valor de suas moedas, tornando-se cada vez mais reféns das 

oscilações do mercado global e tendo suas capacidades de formularem suas próprias 

políticas econômicas restringidas. Contudo, é justamente esse exemplo que nos guia para 

a compreensão da permanência intensificada e agudizada das assimetrias entre o 

capitalismo do centro e o da periferia:  a impossibilidade de decidir o valor da própria 

moeda não se aplica a todos os estados; na verdade, um Estado – os Estados Unidos, 

através da hegemonia do dólar – detém as engrenagens para impactar na política 



monetária da maioria das nações do mundo. Essa fração transnacional que expande seu 

conceito de controle na maré da globalização se desenvolve em um contexto geopolítico 

particular, ligada a uma constelação de Estados específicos que são liderados 

primordialmente pelos Estados Unidos (Carroll, 2018). Como reforça Carroll, "as 

contínuas ancoragens nacionais do capital estão dialeticamente relacionadas aos circuitos 

transnacionais de acumulação (2019, p. 199). Longe de implicar na defasagem do Estado-

nação, as forças do capitalismo transnacional operam em diferentes frentes nacionais ao 

mesmo tempo (van Apeldoorn, 2004; 2013). Portanto, persiste o imperativo de 

conciliação – dialética - entre o transnacional e o nacional, com a compreensão decisiva 

de que a “mundialização do capital [...] não [apaga] a existência dos Estados nacionais 

[...]”, tendo como efeito, na verdade, a acentuação dos “fatores de hierarquização entre 

os países” (Chesnais, 1998, p. 195). 

As transformações pelas quais os Estados da periferia passam a partir da consolidação 

desse novo padrão de acumulação exemplificam as assimetrias expandidas nesse 

contexto: desde a “erosão de sua capacidade de capturar e redistribuir excedentes, dada a 

privatização de ativos públicos, [...] ao crescente endividamento com o capital financeiro 

transnacional, [e] a competição entre estados para atrair capital transnacional” (Robinson, 

2022, p. 192). Longe de significarem processos isonômicos de defasagem do poder 

nacional a nível global como Robinson dá a entender, essas transformações têm uma 

acentuada demarcação periférica (Carroll, 2018), que se torna crucial para entender as 

limitações que as formações econômico-sociais dependentes encaram no âmbito do 

regionalismo. 

Tendo destrinchado esse processo de transição de um padrão ao outro, um último 

elemento é necessário para articular o quadro explicativo proposto: o resgate da dimensão 

colonial. 

 

A colonialidade como fator estruturante do padrão de acumulação 

 

Assim como o capitalismo foi gestado em meio a um sistema de divisões político-

territoriais, ele também foi concebido imerso na herança do expansionismo colonial 

europeu. E da mesma forma que o capitalismo transformou o sistema soberano no qual 

nasceu em um moderno sistema internacional como conhecemos hoje (Wood, 2002), ele 

também operou transformações profundas nas dinâmicas da colonialidade, reestruturando 

as relações sociais que outrora vigoravam primariamente sob o sistema escravocrata. O 

âmago colonial em que o modo de produção capitalista emergiu não foi diluído, mas sim 

mantido e intensificado em seu desenvolvimento. As relações internas entre raça e classe 

no capitalismo demandam atenção em uma análise histórico-estrutural como a que 

propomos, em especial quando essas demarcações são perpetradas no bojo das próprias 

sociedades latino-americanas através de sua burguesia doméstica. 

O peruano José Carlos Mariátegui oferece, de forma pioneira, uma análise a respeito 

dos elementos que estipulam uma fronteira para o desenvolvimento de iniciativas 

genuinamente autônomas, seja a nível nacional ou regional. Para Mariátegui, a questão 

racial tinha um papel fundamental na indisposição das burguesias latino-americanas em 

trilhar um caminho de sólida independência. Enfatizando o caso peruano, o autor via na 

burguesia local dos países latino-americanos uma potente aversão à construção de uma 

identidade voltada para os povos originários e escravizados, preferindo se espelhar na 

antiga metrópole e na civilização europeia de modo geral: 



Os elementos feudais ou burgueses em nossos países sentem o mesmo desprezo pelos 

indígenas, assim como pelos negros e mulatos, que os imperialistas brancos. Esse 

sentimento racista entre a classe dominante age de maneira absolutamente favorável 

à penetração imperialista. [...] [As] burguesias nacionais [são] instrumentos dóceis do 

imperialismo ianque ou britânico. (Mariátegui, 1974, p. 27) 

O elemento racial/colonial revela-se então central nas raízes econômicas nas quais se 

funda também a desconfiança que Mariátegui (2007) tinha com a burguesia latino-

americana. Ele notava a relação de dependência entre os ganhos dos capitalistas peruanos 

e as oscilações de mercado nos países centrais. Esses ganhos envolviam, em grande parte, 

a exploração que as elites locais faziam dos grupos marginalizados, em especial no setor 

agrícola. Sob o comando ou a supervisão das burguesias locais, iniciativas de integração 

na América Latina somente intensificariam o caráter dependente da região, numa 

expressa perpetuação tanto das assimetrias entre os países, quanto do caráter racializado 

que constitui as desigualdades internas. 

A colonização e as relações cultivadas em seu âmago constituem uma herança que 

persegue e sufoca não só os processos do regionalismo, mas todas as tentativas de 

desenvolvimento ensaiadas na região. A chave conceitual do pensamento decolonial é o 

grau de superveniência dessa herança, seja lida pelo prisma mariateguiano, seja pela 

caracterização da dinâmica modernidade/colonialidade de Mignolo (2020), ou pela matriz 

da colonialidade do poder de Quijano (2002), que foi influenciado pelo próprio 

Mariátegui (Rubbo, 2018). São as relações coloniais, reconstituídas no marco da 

dependência econômica em um contexto pós-independências do século XIX (Marini, 

2017), que efetivamente limitam as possibilidades de movimentação dos Estados latino-

americanos – seja individualmente, seja por meio de blocos regionais – em um mundo 

integrado e globalizado, mas hierarquicamente estruturado. A superação dessas estruturas 

está diretamente ligada à quebra dos elos que reproduzem o legado colonial e fixam 

rígidos limites no horizonte de ação. 

Uma das principais faces dessa renovada condição colonial é a contínua erosão da 

capacidade de autonomia política dos Estados latino-americanos (Quijano, 2002) e, 

consequentemente, a profunda limitação dos movimentos sociais em conseguirem 

respostas eficazes às suas demandas internas. Aliás, essa “impossibilidade ontológica” 

correspondente ao Estado subsoberano (Osorio, 2017) inserido na colonialidade, que 

impede a sua autonomia e castra a sua soberania, corta pela raiz qualquer paralelo 

imediato entre a integração latino-americana - e, especificamente, do Mercosul - e o que 

foi alcançado num dos centros do capitalismo global e da dominação colonial com a 

construção da União Europeia, quer seja entendida como um processo de transferência de 

soberania (Sandholtz; Sweet, 1998) ou como um instrumento de fortalecimento dos 

Estados nacionais (Milward, 1999). Postular a União Europeia como um modelo de 

integração para o Sul global não é apenas um grande mal-entendido teórico, mas também 

parte dos mecanismos de controle exercido pelos polos de poder do capitalismo global. 

Na concretude da fase histórica corrente, os estados periféricos, em aguda condição de 

dependência intensificada pela crise da dívida dos anos 1980, tem o eixo das suas decisões 

políticas deslocado das frágeis instituições nacionais, e organizações como o Banco 

Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI) – ambas expressões dos países 

hegemônicos – passam a ter um papel integral nas suas políticas econômicas, 

desdobrando, assim, as suas funções de atores políticos, intelectuais e financeiros 

(Mendes Pereira, 2010). 

Apesar da prometida uniformização horizontal que a interdependência (Traspadini, 

1999) traria para a esfera internacional via globalização, o processo de expansão da 



economia global seguiu apresentando uma clara demarcação controlada pelos países 

desenvolvidos (Marini, 1992). Um exemplo desta dinâmica é a dispersão da produção em 

redes globais espalhadas por diferentes nações, que ocorreu em paralelo com uma 

intensificação da proteção dos direitos de propriedade intelectual em favorecimento dos 

países centrais (Pinto; Corrêa; Fiani, 2017) e foi bastante conveniente para dissuadir a 

estruturação de projetos de desenvolvimento nacional (Wood, 2002) e enfraquecer a 

consolidação de economias nacionalmente integradas (Marini, 1996). A divisão 

internacional do trabalho com suas assimetrias características e hierarquias racializadas 

(Mariátegui, 1974; Quijano, 2002) tem sido constantemente reproduzida desde o 

surgimento do capitalismo, com a sua insaciável necessidade de acumulação por 

espoliação (accumulation by dispossession) (Harvey, 2016), perpetuada agora sob a nova 

roupagem do padrão de acumulação neoliberal. 

No caso concreto da relação entre globalização e integração regional exemplificada 

pelo caso do Mercosul, há uma importante analogia com o movimento simultâneo de 

constituição da modernidade e destituição da colonialidade: do mesmo modo que a 

modernidade se instaura nos lugares destituídos pela colonialidade (Mignolo, 2020), a 

globalização se fixaria com mais facilidade nos locais pré-moldados a partir da 

regionalização. Nessa relação, esse regionalismo seria ferramenta de pouca autonomia e 

teria a função de domesticar ambientes ainda inóspitos aos avanços da globalização: a 

função do Mercosul seria a de ajudar seus países-membros na preparação do terreno para 

uma inserção profunda na economia global. 

Seguindo o mesmo paralelo, assim como não haverá autonomia regional até um 

verdadeiro questionamento dos padrões da colonialidade (Quijano, 2002), não será 

possível alcançar uma verdadeira integração enquanto perdurar a (des)integração baseada 

nos pilares da globalização sem regras das últimas décadas. Nosso ponto aqui é que as 

duas dinâmicas estão entrelaçadas. Em última análise, a dialética entre os níveis regional 

e global opera, na verdade, como uma expressão de algo mais profundo: o padrão de 

acumulação dominante, inserido em um sistema global permeado pela - e fundamentado 

na - colonialidade. 

Essa função domesticadora que as iniciativas regionais passam a exercer no processo 

de globalização corrobora com a caracterização mitológica desta última como uma força 

da natureza invencível e avassaladora (Mignolo, 2020). Para se desfazer dessa concepção 

fetichista do capitalismo global, é preciso distinguir entre diferentes lógicas globalizantes 

(Bishop e Payne, 2021). O objetivo principal dessa desnaturalização da globalização 

neoliberal ecoa a tarefa central de Alexander Wendt (1992) em seu influente artigo 

“Anarchy Is What States Make of It”: indicar o caráter construído – e, mais precisamente, 

construído por uma fração específica da classe capitalista - desse estado-de-coisas. A 

globalização, enquanto um processo multifacetado envolto de complexidades, esconde 

com muita efetividade os interesses econômicos e políticos que a reproduzem 

continuamente. Essa faceta é mascarada pela face naturalizada que se busca despir. 

Elemento determinante dessa naturalização reside na internalização da lógica da 

colonialidade: por isso, apenas demonstrar esse caráter construído e maleável não é 

suficiente para traçar caminhos de autonomia e emancipação, seja de uma perspectiva dos 

Estados em situação assimétrica ou das classes em condições desfavoráveis. Do ponto de 

vista analítico, é indispensável o resgate da dimensão histórico-racial que condiciona a 

inserção dependente dos países latino-americanos e o seu papel de limitação estrutural 

para o desenvolvimento do regionalismo, como no caso do Mercosul.  



Por meio da operacionalização dos conceitos expostos, estruturada ao redor da ideia 

de “integração desintegradora” apresentada na seção seguinte, é possível delinear os 

modos pelos quais o padrão de acumulação neoliberal influencia e impõe limites às 

dinâmicas do Mercosul. Executamos uma tarefa análoga àquela realizada por Murray e 

Overton (2016) e sua avaliação sobre como os regimes de acumulação de modo geral 

restringem o alcance dos regimes de ajuda e cooperação internacional. Deste modo, a 

tarefa que se segue espelha esse processo retornando ao caso mercosulino, indicando os 

frutos que um estudo amparado no quadro explicativo articulado e na ênfase no padrão 

neoliberal vigente é capaz de capturar as principais condicionalidades estruturais que 

põem amarras nas iniciativas de regionalismo na América Latina. 

 

A Integração Desintegradora 

 

Colocando no foco da análise o padrão de acumulação dominante, na encruzilhada 

entre o global, o regional e o nacional, percebe-se que as características institucionais do 

Mercosul ou a ideologia política da vez em seus Estados-membros por si só não são 

elementos capazes de dar conta de uma compreensão estrutural do regionalismo. Alcançar 

uma forma alternativa de integração (como no suposto ímpeto de mudança para um 

"Mercosul social" na virada do século) implica, em última instância, em lidar com os 

regimes de acumulação de seus membros e como esses regimes interagem entre si e com 

o resto do mundo. Como este é o elemento definitivo da natureza dos processos de 

integração, qualquer tentativa regionalista genuinamente autônoma, ainda mais em uma 

região tão marcada pela colonialidade racial, deve ser respaldada por sinais de mudança 

neste âmbito. Isso tem se mostrado extremamente difícil, especialmente pelo fato de que 

tais alternativas têm de confrontar imediatamente as necessidades decorrentes de um 

sistema econômico global baseado na competição desenfreada (ou, quando regulada, em 

favorecimento dos países centrais) (Pinto; Corrêa; Fiani, 2017). 

Esse enquadramento competitivo do padrão de acumulação neoliberal gera uma 

condição paradoxal no processo de integração, intensificando um fenômeno que 

chamamos “paradigma da (des)integração” ou “integração desintegradora”. A 

competição por capitais transnacionais que ilustra uma das fontes de enfraquecimento da 

autonomia política dos Estados nacionais é elemento fundamental desse regionalismo 

clivado. Este aspecto, amplamente discutido por exemplo na literatura no que diz respeito 

à race-to-the-bottom nos direitos laborais devida à necessidade de atrair capitais, deveria 

ser central em qualquer discussão sobre o regionalismo, mesmo nos casos supostamente 

de “maior sucesso”, como o da União Europeia, na qual os paraísos fiscais e o dumping 

fiscal estão presentes e são fenómenos muito relevantes. O que o regionalismo central e 

o regionalismo periférico têm, portanto, em comum, quando concebidos de acordo com 

os ditames neoliberais, seria o seguinte: 

Um dos principais efeitos pretendidos da integração, a liberalização do comércio, na 

verdade, poderia levar a conflitos entre os participantes. Novos investimentos e 

atividades promovidas pela integração de mercado gradualmente gravitam em direção 

às zonas dos países que já possuem mercados maiores e uma infraestrutura física e 

humana mais desenvolvida. Como resultado, "a liberalização do comércio poderia 

acentuar os efeitos de polarização entre os países ... [o que], por sua vez, poderia criar 

sérios conflitos econômicos e políticos entre os estados membros" (Vaitsos, 1978, p. 

746) (Acharya, 2016, p. 116). 



As assimetrias competitivas (Doctor, 2013) entre os países-membros do Mercosul 

tornam ainda mais custosos os efeitos dessa integração desarticuladora, que coloca nas 

mãos dos investidores estrangeiros um relevante poder de influência nas políticas fiscais 

e trabalhistas dos Estados. A crise gerada pelo Brasil através de sua decisão unilateral de 

desvalorizar sua moeda em 1999 marcou o ponto alto dessa dinâmica regional inscrita em 

um barril de pólvora, em contagem regressiva para uma eclosão competitiva que deixou 

o bloco em uma situação paralisante, composta por avanços modestos desde então, tendo 

em vista que os números do comércio intra-regional não voltaram ao patamar da sua 

primeira década (Botto, 2021). 

Sem contar que o projeto hegemônico neoliberal, enquanto conceito de controle 

articulador dos ditames para a reprodução deste padrão de acumulação, reverbera na 

estruturação da própria institucionalidade do Mercosul. As políticas neoliberais adotadas 

na primeira metade da década de 1990 por Brasil e Argentina acenavam fortemente para 

a desregulamentação financeira que residia no núcleo do Consenso de Washington - e, 

portanto, no núcleo do conceito de controle do padrão de acumulação – e para a 

constituição do bloco ao redor dessas novas diretrizes de integração competitiva 

(Berringer, 2017). Eis a função disciplinadora do neoliberalismo (van der Pijl, 1998) em 

suas faces doméstica e regional. Em outros termos, nesse sentido, tomar a UE como 

exemplo a ser seguido parece mais que outra coisa um convite a aplicar também nessa 

região periférica o Novo Constitucionalismo teorizado por Gill (2001) a respeito da União 

Europeia. O foco não seria então a replicação daqueles elementos considerados exitosos 

na análise mainstream, quais o Fundo de Coesão ou o Parlamento, na realidade 

extremamente problemáticos, que parecem servir mais que para outra coisa como 

instrumentos disciplinadores e cristalizadores do padrão de acumulação. De fato, eles não 

teriam capacidade e nem finalidade para enfrentar o chamado déficit democrático, pois 

esse problema não tem solução dentro da estrutura comunitária, sendo ela que “fomenta 

a não observância democrática” (Osório, 2018).  

De fato, o imperativo de valorização do capital financeiro enquanto mote 

regulador da disseminação do padrão dominante constitui a base para a consecução dos 

interesses da “forma mais abstrata e móvel de capital [...], com seus interesses em explorar 

mercados cada vez mais amplos e superar barreiras impostas pelos Estados e outros 

obstáculos que inibem essa expansão” (Jessop, 2019, p. 271). Nesse sentido, o Mercosul 

atuou como um “regime de governança transnacional que promove as condições para 

acumulação em escala global” (Jessop, 2019, p. 270). 

Ainda que a ambição germinada a partir do exemplo da União Europeia tenha 

guiado a concepção do Mercosul, os países-membros preferiram adotar uma perspectiva 

intergovernamentalista em vez da supranacionalidade avançada no velho continente. 

Essas movimentações de retenção de alguma discricionariedade estatal aparentemente 

revelariam uma tensão entre a classe política pressionada por atores econômicos locais e 

os interesses transnacionais no avanço da liberalização, pois exceções em setores 

específicos surgiam como tentativas de proteção de classes capitalistas mais 

nacionalizadas frente à competitividade com o capital estrangeiro. Essa escolha pode 

parecer uma defesa efetiva contra os interesses da classe capitalista transnacional 

[transnational capitalist capitalist, TCC], na medida em que limita as manobras possíveis 

da organização em face da soberania dos Estados, mas essa concessão acaba sendo pouco 

prejudicial para a TCC quando se faz um retorno às reflexões de Mariátegui sobre as 

burguesias latino-americanas e sua histórica ligação com os países centrais. A ausência 

de uma classe capitalista nacional independente do imperialismo, competitiva e forte o 

suficiente para ser protegida pelos governos nacionais, torna essas concessões pouco 



custosas para a TCC. Ao fim e ao cabo, a TCC faz uso de blocos econômicos regionais 

como o Mercosul para ampliar sua escala de produção, escoar seus produtos e abrir novos 

mercados para seus oligopólios multinacionais (Robinson, 2008) – em suma, aumentando 

o seu poder sobre o mercado regional e frente os próprios Estados dependentes. 

 

Considerações Finais 

 

O caráter contraditório do modelo neodesenvolvimentista que se propagou (ainda que 

sua expressão paradigmática seja o Brasil a partir de 2003) no curso da Onda Rosa indica 

o caminho para a compreensão da centralidade do regime de acumulação na análise do 

Mercosul. Em síntese, o neodesenvolvimentismo enfatiza a “participação do Estado na 

economia [...], [as] políticas protecionistas [...], [o] aumento da intervenção estatal [...] e 

[a] expansão do mercado interno e das políticas sociais” (Berringer, 2015, p. 149-150). 

Ainda que esse modelo ostentasse uma superfície contestadora ao neoliberalismo, sua 

expressão concreta não deixou de reencenar os caminhos de seu suposto modelo rival. No 

caso brasileiro, o “disciplinamento do Estado como instrumento de transferência de 

riqueza nacional para os circuitos financeiros internacionais” (dos Santos, 2019, p. 58) 

seguiu em marcha. A estratégia neodesenvolvimentista brasileira não foi ausente de 

contradições, com “as diferentes classes [...] que compõem a frente [...] [discordando] em 

relação aos direitos trabalhistas, ao aumento da distribuição dos recursos [...] e, sobretudo, 

em relação às reformas estruturais” (Berringer, 2015, p. 161). As tensões entre os 

diferentes setores da sociedade brasileira parecem confirmar que um eixo de investigação 

focado no que é comum ao Mercosul do regionalismo aberto e do regionalismo pós-

hegemônico indica a possibilidade de uma compreensão mais robusta das dinâmicas da 

globalização em contextos políticos distintos – eis o potencial frutífero do esquema 

conceitual proposto em sua órbita ao padrão de acumulação vigente. É a partir dessa 

percepção de uma quantidade relevante de aspectos remanescentes no contraste entre 

neodesenvolvimentismo e neoliberalismo que o emprego do conceito de TCC – mediado 

pelo conceito abrangente de controle e pela historicidade da condição colonial latino-

americana - ganha força explicativa. 

O neodesenvolvimentismo seguiu mantendo uma presença de políticas 

neoliberais, não rompendo completamente com o paradigma anterior – algo que também 

se manifestou na própria condução do Mercosul nos anos 2000 (Botto, 2021). Na medida 

em que o neodesenvolvimentismo propunha uma inserção nas cadeias globais de 

commodities a partir de uma industrialização seletiva, o eixo de conexão entre esse novo 

paradigma e a TCC já estava dado. Em suma, organizações como o Mercosul, mesmo em 

contextos de desfavorecimento da ideologia neoliberal, cumprem uma determinada 

função nesse amaranhado de instituições transnacionais, a saber, a de integrar os países 

nos circuitos globais de acumulação facilitando a penetração do capital transnacional 

nesses territórios (Robinson, 2008). Em afinidade com outros blocos regionais, contribui 

para as necessidades de reprodução interna e internacional do capital ao mesmo tempo 

que permite melhores condições para a concorrência entre Estados e a valorização do 

capital, pois a criação de instituições - em sentido amplo - comuns reduz os obstáculos 

que atrapalham essas dinâmicas (Mascaro, 2013). Pelas características específicas da 

região latino-americana, brevemente traçadas nesse trabalho, repete-se, assim, um ciclo 

de dependência e subordinação que espelha tantos outros ciclos que se espalham em 

outras dimensões das relações entre países centrais e periféricos. 



Assim, mesmo em um cenário onde a globalização neoliberal pareceu perder força 

como durante a onda rosa do início do século XXI, a sua faceta pôde assumir uma nova 

face (ou melhor, disfarce) de modo a acomodar as demandas diversas de setores menos 

afluentes das sociedades latino-americanas unidas sob o rechaço ao neoliberalismo, 

fazendo o que Wallerstein (1996) chamava de adestramento dos movimentos 

antissistêmicos, uma clássica estratégia de administração de crises no capitalismo. Essa 

face humanizada foi concebida sob um contexto de aprofundamento da dependência dos 

países latino-americanos às dinâmicas e flutuações do mercado global, servindo assim o 

duplo propósito de apaziguar os ânimos revolucionários da região e de limitar as 

perspectivas de autonomia atreladas ao projeto neodesenvolvimentista, o que viria a ser 

fatal para a sobrevivência do assim chamado regionalismo pós-hegemônico com a queda 

dos preços das commodities na primeira metade da década de 2010. 

Um "regionalismo revolucionário", capaz de promover "mudança" às custas da 

"estabilidade neoliberal" (Gürcan, 2010), entraria em conflito com o status quo regional 

e internacional. Enquanto este último é - genericamente falando - defendido pelas elites 

políticas e econômicas dentro de cada país, em um período histórico de extrema 

fragilidade dos movimentos trabalhistas organizados, não há uma clara força social que 

atue para a efetiva transformação do status quo, tanto a nível nacional ou regional. 
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